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CONSELHOS TUTELARES DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA

PORTARIA Nº 42, DE 21 DE AGOSTO DE 2018.
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS CONSELHOS TU-
TELARES DO DISTRITO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS
PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem o artigo 78, parágrafo único da Lei 5.294/2014; Ordem de
Serviço nº. 03 de 26 de agosto 2014, publicada no DODF nº. 180 página 24 de 29 de agosto
de 2014; art. 80, §2º da Lei 5.294/2014, bem como Portaria n.º 05 de 03 de junho de 2016,
publicada no DODF n.º 107, de 07 de junho de 2016 e as normas do processo de apuração
de infração disciplinar previstas no Titulo VII da Lei Complementar nº 840/11, RESOL-
VE:
Art. 1º Acolher, na íntegra, o relatório conclusivo exarado pela comissão processante e
determinar o arquivamento do processo disciplinar nº. 00417-00005580/2017-78, com es-
peque no artigo 244, § 1º, inciso I da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELMA NUNES FRANCO

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE

PORTARIA CONJUNTA Nº 10, DE 13 DE AGOSTO DE 2018
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL e o CONSULTOR JURÍDICO DA
GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das respectivas atribuições
legais e regimentais, e considerando o disposto no Ofício nº 134/2018 - CJ/GAG, subscrito
pelo Consultor Jurídico da Governadoria do Distrito Federal, RESOLVEM:
Art. 1º Prorrogar, por 180 (cento e oitenta) dias, a contar do dia 10 de julho de 2018, o prazo
para a conclusão das atividades do Grupo de Trabalho constituído por meio da Portaria
Conjunta nº 01, de 17 de janeiro de 2017, publicada no DODF nº 13, de 18 de janeiro de
2017, página 57, prorrogado por meio da Portaria Conjunta nº 02, de 15 de janeiro de 2018,
publicada no DODF nº 18, de 25 de janeiro de 2018, página 13.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA
Procuradora-Geral do Distrito Federal

RENÉ ROCHA FILHO
Consultor Jurídico da Governadoria do Distrito Federal

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 182, DE 17 DE AGOSTO DE 2018
Dispõe sobre a regulamentação e o funcionamento da Ouvidoria do Tribunal de Contas do
Distrito Federal - TCDF.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência que lhe confere o art. 16, LI, do Regimento Interno, tendo em vista o que consta
no Processo nº 38665/16-e, RESOLVE:
Art. 1º Fica regulamentado, nos termos desta Portaria, o funcionamento da Ouvidoria do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, que constitui um canal de comunicação com o
cidadão e tem por finalidade receber denúncias, elogios, reclamações, solicitações e su-
gestões referentes aos serviços prestados pelo Tribunal ou às matérias de sua competência,
bem como acolher os pedidos de acesso à informação de que tratam as Leis Federal nº
12.527/11 e Distrital nº 4.990/12, por meio do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC.
Parágrafo único. A Ouvidoria é uma unidade da Presidência e as decisões, que visam a
promover a ampla participação da sociedade no exercício do controle social, contribuindo,
assim, para a melhoria da gestão do Tribunal, serão deliberadas em conjunto com a Pre-
sidência.
Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por:
I demanda: comunicação feita ao TCDF por meio de manifestação ou de pedido de acesso à
informação, que não se caracterize como consulta ou qualquer das espécies previstas no
Regimento Interno do Tribunal, exceto a denúncia;
II demandante: pessoa natural ou jurídica que encaminha demanda ao TCDF;
III manifestação: comunicação encaminhada à Ouvidoria do Tribunal contendo denúncia,
elogio, reclamação, solicitação ou sugestão;
IV manifestante: autor da manifestação, pessoa natural ou jurídica, identificada ou não;
V pedido de acesso à informação: pedido de informação formulado com fundamento na Lei
Federal nº 12.527/11 e/ou na Lei Distrital nº 4.990/12;
VI requerente: pessoa natural ou jurídica, obrigatoriamente identificada, que envia ao Tri-
bunal pedido de acesso à informação;
VII triagem: conjunto de procedimentos a ser realizado com vistas a esclarecer o conteúdo
das demandas e viabilizar os atos de recebimento, classificação e distribuição;
VIII distribuição: encaminhamento das demandas para as unidades do Tribunal e/ou para
outros órgãos e entidades;

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL


